
Art. 32. Atendidas as condições dispostas nesta Lei Complementar, o órgão gestor de
desenvolvimento urbano e territorial comunica ao órgão de fiscalização do Distrito Federal
que está assegurada a manutenção do controle de acesso.

Art. 33. Fica autorizada a concessão de uso de bens imóveis do Distrito Federal, na forma e
nos casos previstos nesta Lei Complementar, em atendimento ao disposto no art. 47, § 1º,
art. 48 e art. 49 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 34. As obras e elementos de edificação previstos nesta Lei Complementar devem
seguir as disposições do Código de Obras e Edificações do Distrito Federal - COE.

§ 1º Fica garantida a manutenção da altura, da transparência visual e da dimensão das
edificações em que a implantação do fechamento ocorreu em data anterior ao marco
temporal previsto no art. 30.

§ 2º No caso de o interessado apresentar, perante o órgão público competente, laudo
técnico, devidamente assinado por engenheiro civil, com Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART, atestando a solidez e a segurança da construção, fica dispensado, inclusive
para reparo, o licenciamento para manutenção das portarias e guaritas do loteamento
urbano, instaladas em data anterior ao marco temporal previsto no art. 30 desta Lei
Complementar.

Art. 35. O órgão gestor do desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal deve
manter banco de dados com a localização dos loteamentos de acesso controlado e
loteamentos fechados, e disponibilizar as informações no Sistema de Informações
Territoriais e Urbanas do Distrito Federal - Siturb.

Art. 36. Compete ao órgão responsável pela fiscalização do Distrito Federal exercer o poder
de polícia para que os dispositivos constantes nesta Lei Complementar sejam obedecidos
em sua totalidade.

§ 1º O órgão de fiscalização do Distrito Federal deve implementar plano de fiscalização,
com o objetivo de garantir o cumprimento das disposições desta Lei Complementar.

§ 2º Em todas as modalidades de loteamentos, deve ser garantido o acesso aos agentes
públicos para fiscalização das condições das áreas públicas objeto do termo de concessão de
uso de que trata esta Lei Complementar, bem como para manutenção das áreas públicas não
concedidas e instalação de eventuais redes de infraestrutura necessárias.

§ 3º A inobservância do disposto no § 2º sujeita o infrator às penalidades previstas no
regulamento desta Lei Complementar.

Art. 37. O Poder Executivo deve regulamentar esta Lei Complementar no prazo de 180
dias, contados da data de sua publicação.

Art. 38. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO ÚNICO

GLOSSÁRIO

I - áreas comuns: áreas de acesso e uso coletivo no interior do lote, da projeção ou da
edificação;

II - áreas de influência do Conjunto Urbanístico de Brasília: limite da poligonal de entorno
do Conjunto Urbanístico de Brasília, definida na Portaria nº 68, de 15 de fevereiro de 2012;

III - Conjunto Urbanístico de Brasília: Zona Urbana do Conjunto Tombado, conforme
previsão contida no Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal;

IV - controle de acesso: limitação de trânsito de veículos e pedestres por meio de guaritas,
portarias, portões, cancelas, circuito interno de TV ou soluções similares, mediante
autorização do Poder Executivo, na forma desta Lei Complementar e de seu regulamento;

V - espaço livres de uso público - Elup: áreas destinadas a praças, jardins, parques, áreas de
recreação e outras áreas verdes;

VI - fechamento do loteamento: instalação de grades, alambrados, muros ou soluções
mistas no limite do loteamento, nos termos desta Lei Complementar;

VII - guarita: edificação construída como abrigo para sentinelas, para controlar o acesso de
pedestres e veículos ao loteamento, podendo ser integrada por banheiro, copa, sala de
descanso e almoxarifado;

VIII - loteamento: subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com abertura de
novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou
ampliação das vias existentes, em qualquer das modalidades previstas nesta Lei
Complementar;

IX - norma urbanística: leis, decretos, portarias, diretrizes urbanísticas, memoriais
descritivos, normas de edificação, uso e gabarito, parâmetros urbanísticos, orientações e
princípios jurídicos que disciplinam a atuação da administração e dos particulares com vista
ao correto ordenamento do solo para fins urbanísticos;

X - uso residencial exclusivo: onde é permitido o uso exclusivamente residencial, nas
categorias habitação unifamiliar e multifamiliar;

XI - uso não residencial: uso comercial, prestação de serviços, institucional e industrial;

XII - transparência visual: somatória das áreas das aberturas de grades, cercas e muros e dos
elementos vazados permanentemente;

XIII - via arterial: aquela caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada por
semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais,
possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade;

XIV - via coletora: aquela destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade
de entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro das
regiões da cidade;
XV - via de atividades: sistema viário estruturante que proporciona alta acessibilidade ao
bairro em áreas com concentração de atividades de lazer, comércio, cultura, serviços, e ao
uso misto, que privilegia o transporte coletivo, o tráfego de pedestres e de ciclistas, e se
configura como uma área de confluência das pessoas que pode estar associada, em seu
percurso, à via de circulação;
XVI - via de circulação: sistema viário estruturante que visa à articulação intraurbana de
setores ou bairros, para conferir, inclusive, conectividade às centralidades, e que pode se
constituir como continuidade de uma via de atividades, com desenho distinto, adaptado às
características do uso do solo lindeiro;
XVII - via de circulação expressa: sistema viário estruturante associado a eixos e corredores
de transporte público coletivo, exclusivos ou não;
XVIII - via de circulação de vizinhança: sistema viário complementar que visa distribuir
fluxos e proporcionar acessibilidade na esfera da vizinhança, comportando vias de menor
porte, voltadas à conectividade interna das áreas predominantemente residenciais;
XIX - via local: via caracterizada por interseções em nível não semaforizadas, destinada
apenas ao acesso local ou a áreas restritas;
XX - via parque: sistema viário de contorno de espaços livres de uso público, parques
urbanos e áreas protegidas, constituindo acesso e elemento de delimitação desses espaços e
de sua integração ao contexto urbano.

LEI Nº 7.657, DE 02 DE ABRIL DE 2025
(Autoria: Poder Executivo)

Dispõe sobre a contratação de brigadas florestais para a prevenção e o combate aos
incêndios florestais em unidades de conservação distritais.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a contratação de brigadas florestais para o manejo, a
prevenção e o combate aos incêndios florestais em unidades de conservação distritais pelo
Instituto Brasília Ambiental, de forma contínua e permanente, nos termos da Constituição
Federal, da Lei Orgânica do Distrito Federal e da Política Nacional de Manejo Integrado do
Fogo.
Art. 2º Para atender à necessidade de interesse público na preservação do Cerrado, o
Instituto Brasília Ambiental deve promover melhoria constante nas ações estratégicas e
encadeadas de prevenção e combate a incêndios florestais nas unidades de conservação
distritais.
Art. 3º O Instituto Brasília Ambiental fica autorizado a contratar brigada especializada para
atuação nas atividades de prevenção, preparação, manejo, controle e combate aos incêndios
florestais em unidades de conservação distritais, por meio de contratação direta ou indireta,
mediante justificativa.
§ 1º A contratação direta ocorre por tempo determinado, não superior a 2 anos, admitida a
prorrogação dos contratos por até 1 ano, mediante processo seletivo simplificado.
§ 2º A contratação indireta ocorre por prazo determinado, não superior a 5 anos, e pode
englobar a prestação de serviços de brigadista florestal, o fornecimento e a manutenção dos
elementos para a sua execução, tais como equipamentos, ferramentas, veículos,
combustíveis e equipamentos de proteção individual – EPI, em conformidade com a
legislação vigente que trata sobre contratação pública.
§ 3º Cabe à autoridade máxima do Instituto Brasília Ambiental, em cumprimento às normas
de execução contratual vigentes, a designação de agentes públicos para o desempenho das
funções essenciais à execução fiel do contrato, sendo preferencialmente Agentes de
Unidades de Conservação de Parques, da carreira Planejamento Urbano e Infraestrutura.
§ 4º (VETADO)
§ 5º (VETADO)
Art. 4º Os recursos humanos a serem contratados, de que trata o caput do art. 3º desta Lei,
são denominados brigadistas florestais e devem estar aptos a executar as seguintes
atividades:
I – prevenção, controle e combate aos incêndios florestais;
II – atividades para implementação dos planos de manejo integrado do fogo e dos planos
operativos de prevenção e combate aos incêndios florestais;
III – apoio operacional, em caráter auxiliar, à gestão das unidades de conservação.
Parágrafo único. As equipes de brigadistas florestais devem ser lotadas nas unidades de
conservação sob a gestão do Instituto Brasília Ambiental e são supervisionadas pelos
Agentes de Unidades de Conservação de Parques, da carreira Planejamento Urbano e
Infraestrutura.
Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correm por meio de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º O disposto no art. 2º, IX, da Lei nº 4.266, de 11 de dezembro de 2008, não se aplica
às contratações previstas nesta Lei, tendo em vista o caráter contínuo e permanente da
Política de Manejo, Prevenção e Combate de Incêndio Florestal.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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